
— Ao abrigo do artigo 260. o , n. o 3, do TFUE, condenar a 
República da Polónia no pagamento de uma sanção pecu­
niária compulsória por violação do dever de notificar as 
medidas de transposição da diretiva 2007/65/CE, no mon­
tante de 112 190,40 diários, a contar do dia da prolação do 
acórdão no presente processo; 

— Condenar a República da Polónia nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

O prazo para a transposição da Diretiva expirou em 19 de 
dezembro de 2011. 

( 1 ) JO L 332, p. 27. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Østre 
Landsret (Dinamarca) em 16 de julho de 2012 — 
Ministeriet for Forskning, Innovation og Videregående 

Uddannelser/Manova A/S 

(Processo C-336/12) 

(2012/C 287/47) 

Língua do processo: dinamarquês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Østre Landsret 

Partes no processo principal 

Autor: Ministeriet for Forskning, Innovation og Videregående 
Uddannelser 

Ré: Manova A/S 

Questão prejudicial 

O princípio de direito da União Europeia da igualdade de tra­
tamento significa que uma entidade adjudicante, após o termo 
do prazo de apresentação de candidaturas a um procedimento 
de concurso, não pode obter informação sobre o balanço pu­
blicado mais recente de um candidato, exigida no anúncio de 
concurso, quando o candidato em questão não apresentou esse 
balanço na sua candidatura à pré-qualificação? 

Recurso interposto em 17 de julho de 2012 por Mizuno 
KK do acórdão proferido pelo Tribunal Geral (Quarta 
Secção) em 8 de maio de 2012 no processo T-101/11, 
Mizuno KK/Instituto de Harmonização do Mercado 

Interno (marcas, desenhos e modelos) 

(Processo C-341/12 P) 

(2012/C 287/48) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Mizuno KK (representantes: T. Wessing, T. Raab e H. 
Lauf, Rechtsanwälte) 

Outra parte no processo: Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos) 

Pedidos da recorrente 

A recorrente pede que o Tribunal de Justiça se digne, 

— Anular o acórdão do Tribunal Geral de 8 de maio de 2012 
no processo T-101/11 bem como a decisão da Primeira 
Câmara de Recurso do Instituto de Harmonização do Mer­
cado Interno (marcas, desenhos e modelos) de 15 de dezem­
bro de 2012 — processo n. o R 0821/2010-1 

— Condenar a outra parte no processo nas despesas relativas 
ao processo em primeira instância e ao recurso. 

Fundamentos e principais argumentos 

O presente recurso é interposto do acórdão do Tribunal Geral 
de 8 de maio de 2012, no processo T-101/11, pelo qual o 
Tribunal Geral negou provimento ao recurso interposto pela 
recorrente da decisão da Primeira Câmara de Recurso do Ins­
tituto de Harmonização do Mercado Interno de 15 de dezembro 
de 2012 (processo n. o R 0821/2010-1) num processo de opo­
sição entre a Golfino AG e a Mizuno KK. 

A recorrente baseia o seu recurso essencialmente nos seguintes 
fundamentos: 

As conclusões do Tribunal Geral relativamente ao âmbito de 
proteção e ao caráter distintivo de uma marca figurativa exis­
tente composta pela letra «G» e pelo símbolo «+» estão viciadas 
de erro de direito. O Tribunal Geral considerou incorretamente 
que a combinação destes dois elementos não tem nenhum sig­
nificado. 

A partir destas conclusões, o Tribunal Geral concluiu errada­
mente que existe um risco de confusão entre a marca figurativa 
existente e a marca figurativa cujo registo foi pedido pela re­
corrente, que se compõe da letra «G», do símbolo «+» e de uma 
flecha, na medida em que na apreciação da semelhança dos 
sinais não se baseou na impressão global produzida pelas 
duas marcas, mas em cada um dos seus elementos constitutivos. 

Ao proceder deste modo, o Tribunal Geral entendeu sem razão 
que a semelhança das duas letras «G», contidas em cada uma das 
marcas figurativas é mais forte do que a dos outros diferentes 
elementos constitutivos. No entanto, se tivesse procedido a uma 
correta apreciação, o Tribunal Geral não se teria baseado na 
letra «G» isoladamente, mas apenas na impressão global produ­
zida pela marca. 

Embora seja exato que as duas marcas em conflito são cons­
tituídas pelo fonema/g/, não é menos verdade que o núcleo das 
marcas reside claramente na sua apresentação gráfica e não na 
sua pronúncia. Portanto, não importa reconhecer um risco de 
confusão entre as duas marcas.
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